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ANExoI
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BENS DE CONSUMO [EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL -
EPI] COM A FINALIDADE DE SEREM UTILIZADOS PELOS PROFISSIONAIS DAS UNIDADES
PÚELICAS DE ATENDIISIENTD Do SISTEMA ÚNIco DE ASSISTENCIA SCCIAI, SUAS, VISANDD
A ESTRUTURAÇÃO DA REDE SÓCID ASSISTENCIAL, com BASE NA PDRTARIA NS SSS DE 29
DE ABRIL DE 2020, COMO TAMBEM CONSIDERANDO OS IMPACTOS DA PANDEMIA DO NOVO
CoRoNA VIRUS No EXERCICID DE 2021 E A NECESSIDADE DE DAR CDNTINUIDADE AS
AÇÕES DE PREVENÇÃO DE TRANSMISSIBILIDADE DA COVID - 19 E A MITIGAÇAO DE SEUS
IMEACTCS No AMEITC oo SISTEMA ÚNICD DE ASSISTENCIA SDCIAI, - SUAS, SDE A
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DE MORADA NOVA CEARA.
ANO 2021, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO
DE REFERÊNCIA.
UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL
[SAS);
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote:
FORNECIMENTO: parcelado;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verilicação atualisada da situação jurídica, qualificação tecnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, á qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa jurídica A qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no mínimo, O2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatário,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletronico e promover a celebração do contrato:
P.1vI.m.N.z Pzafeizurâ Municipal ea MDRADA NovA; Q/
D.O.M: Diário Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilães, entidade conveniada com o Município
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de O5 de junho de
2017, "Acesso Identificado no link - acesso publico.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO ¬-› MORADA NOVA - CEARA- CEF' B2B4D.DDEI

CNPJ IJ? 782 Bdoiüüfli Elo - DOF DE S20 171-4 E MAIL Ilcitaoaorn n@ouI:IooI›: com br

.|.l.'i¬'

J'
*IJ

.|'ú

I

I Ú 2 I I I ' l | I

T1-I-EP



ESTADO DO CEARÁ

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE IULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência á oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias
participantes, conforme especificação abaixo.

Deverá ser adotada a modalidade licitatõria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal ng 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiária a Lei nê 8.666, de 21/O6/1993 e
alterações posteriores ¬~ Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/D9/1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ni* 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar ni* 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nê 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

]USTI.FI.CATIVA

A contratação objeto deste Termo de Referência encontra justificativa na necessidade emergencial
para contrat.ação de empresa fornecedora de produtos de EPI's, visando prover a Rede
Socioassistencial dos trabalhadores e usuários do SUAS, atendidos pela Secretaria de Assistência Social
deste Municipio para o enfretamento do COVID-19.

Os produtos/serviços, descritos neste termo são de necessária importancia para suprir as
necessidades básicas e emergenciais para que a Secretaria de Assistência Social, consiga ofertar os
serviços e o atendimento imediato e de qualidade.

OBIETIVO

O presente termo de referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
prazo, local de entrega, forma do fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a
administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação
de empresa para a aquisição do presente Termo.

DEEINICÃD Do LOTE
LQIEJINLCQ @/

rrzm _ EsPEcII=IcAçõES¿;›osPRoD_I_ITos ç __ UND f qT_E
_-ELCOOL EM GEL 70% - EMBALAGEM 1.I]OI]MI.., SEM PERF~`LlME, GRADUAÇÃO õ2,4° INEM,

O1. INDUSTRIALIEADA E COM DATA DE VALIDADE, PRODLITO REGISTRADO NA ANVISA, CAIXA
UNIDADES _______ H _H________ ___ “___

CX 66
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ALcooL ETILICD Tosa ~ EMBALAGEM 1.ooomL, EIIIDRATADD PARA uso GERAL. TEDR
ALcooI..ICo sv,so~=Ia (SS,soo CL), CAIXA com 12 CARRAFAS, com A INDICACÃD Do
ISIECISTRD Do PRDDIITD juNTo A ANVISA E Ao IEINISTERID DA SAÚDE. NA EEL DEVERÁ
CDNSTAR A DATA DA FAERIc.AçÃo, DA VALIDADE, NÚmERo Do LoTE, INFDRNIACÚES E
ADVERTENCIAS. _
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;__ ATe>ucA, 1¡_1_1_1=eA i.EReE1~ucA.
` “ PAPEL TDALHA INTEREDLHADD - 1=ReDuz|De100% EM cE1.uLesE, cem At.Te PDDER DE

00. AESDRÇAD E REs|sTERc|A. MEDINDD 20 cu E 21cm, E DDERAE. PAceTe ceu 1.000 PDT 1Ae
PRDTETDR EAc1A|, Em EDRMATD DE Escuee sem ecutes Acer›LADe -

10 TRANSPARENTE,c0nrEcc1eNADAEm1=LAsT1ceRíeiDe,QuEceEREA1=~ARTE1=ReuTAL UNID 412
' De cRAR1e De usuzieie E ss EETERDE ATE A PARTE LATERAL DA cAEEcA,

OCULOS DE PROTEÇÍIO - OCULOS DE SEGURANÇA. CONSTITUIDOS DE UM ARCO DE
MATERIAL PLASTICO PRETO COM UM PINO CENTRAL E LIMA FENDA EM CADA
EXTREMIDADE, UTJLIMDA PARA O ENCAIXE DE UM VISOR DE POIJCARBONATO INCOI..OR,
COM APOIO NASAL E PROTEÇÃO LATERAL II*-IJETADA DO MESMO MATERIAL, COM UM
ORIFICIO NA PARTE FRONTAL SUPERIOR E UMA FENDA EM CADA EXTREMIDADE PARA O

11. ENCAIXE NO ARCO. O ARCO POSSUI PROTEÇÃO SUPERIOR NAS BORDAS. AS HASTES SAO UNID 111
CONFECEIONADAS DO MESMO MATERIAL DO ARCO E SAO COMPOSTAS DE DUAS PEÇAS:
UMA SEMI-IIASTE VAZADA COM UMA DAS EXTREMIDADES .FIXADA AO ARCO POR MEIO DE
PARAFUSO METÁLICO OIJTILA SEMI-HASTE COM UM PINO PLASTICO EM UMA DAS
EX'l"i{EMIDADES E QUE SE ENCAIXA NA OUTRA EXTREMIDADE DA SEMI-HASTE ANTERIOR E

MI O A USTF DO 'TAMANHO
TeucA DEscART vE1. TNT . - _ . _ -

12, ANATüM1ce, RAD EETERIL, cem DAees DE IDENTIFICAÇÃD, PRecEDEuc1A, DATA DE cx vv
13. V E_c1§_i_R1FADeR (ss_c_i_L1L1 DE Mt-:sA EEAAY - Em PcAsT1_ce_¿APAc1DADE 3500/E.. eme 105
14 EUPDRTE D1sPENsER (1 LITRD) eficeei. est E/eu Atceet. ueeiee - EM l>tAsTice, UNID 38

' cA0Ac1eADE 11. PARA sEREi›AuT1uEADes Re Terena.
ceLE'rE RE1=1.ET¡ve (Tive IAQDETA) - ceRFEcc1eRA|:›e EM Pec1EsTER, FECHAMENTD UNID .m

1usTlFtcAT1vA De cR1TE1ue DE IULEAMENTD E FDRMAÇÃD Des LDTES
Iustifica-se e critérie de julgamente da iicitaçãe ser e MENOR PREÇO 'POR LOTE per ser aquele que melher
reflete es anseies da licitaçãe, per ser ecenñmica e legisticamente D mais viável, tende em vista que es
services agrupades em letes sãe similares, minimisande a cetaçãe de itens eu letes de vaieres
insignificatives, e e seu agrupamente perfaa um valer maier a ser cetade, sende um atrative aes licitantes,
prepercienande uma maier ecenemia de escala, meihera na padreniaaçãe, legistica e gerenciamente des
services, já que a unidade gestera selicitará e ebjete a um númere mener de ferneceder, bem ceme maier
agilidade ne julgamente de precesse. A reaiisaçãe de diversas centratações airavës de critérie de
juigamente mener prece per Item, para e eiejete em tela se terna inviável per diverses fateres ceme: Falta
de padrenisaçãe, necessidades de muites servideres para gerenciar e fiscalizar es diverses centrates, perca
de ecenemia de escala e inviabilidade técnica, além de ndmere reduside de servideres para gerencias es
díverses centrates pessíveis. Destarte, pedemes cenciuir que a definiçãe de elejete da iicitaçãe pública e as
suas especificidades sãe dlscricienárias, cempetinde ae agente administrative avaliar e que e interesse
púielice demanda eleter mediante a centratacäe.
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Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da cempetitividade, peis es valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajoses, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o 'interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contento
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este terna, podemos citar a obra "'i`emas Polëinicos sobre Licitações e Contratos", vários autores, da
editora Malhei tos, na página 74-, o seguinte trecho:

”(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitário. que em decorrência de barateamento do custo
da produção (economia de escala na indústria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no cornércloj".

Correbora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão de objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante eu pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167f2ü12 ¬ TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenário - Relator: ]osá jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão DE 732f2OÚB, no seguinte sentido:

" a questao da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades. devendo
o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem side o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não baja restrição à competitividade.

Assim. dentro da competência discricionária que á assegurada á Administraçao, optou¬se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e eficiencia
administrativas no presente Caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS _
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de .Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE, anexadas aos autos deste processo.
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nos oocumzirros DE Haaitiração ,
1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e
exame correspondentes:
1. Os interessados não cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37
da l.ei NP. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados
pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

2. Haaitiraçiio iuaioica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da ]urita onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópia(s)
do[s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação do(s) sócio[s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresários e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s)
cópia[s) do(s) CPF e RG ou Carteira de Habilitação socio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -- ezceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro cias
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. '15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa fdiretoria e
conselheiros), consoante art. -fi/7 da lei 5.764-/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA W
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual.
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União [inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RPE/PGFN NE. 1.751/14.
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3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão
negativa de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
3.7. Prova de inezisténcia de débitos inadimpliclos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei ni* 5.452, de 1P de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 33 da Lei
né 12.440, de 7 de julho de 2011.

4. Quatiricação Económico-FINANCEIRA
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de trés meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário ~¬- estes termos devidamente registrados na Junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
4.5. Certidão Negativa de Faléncia, Concordata, Recuperação Judicial ou Eztrajudicial ezpedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta] dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
4.6. CERTIDÃO SIMPLIFICAIJA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.7. CERTIDAO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação. Q/

l) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão eziglda no item "6.4.S" acima.

5. Quatisicação Técnica
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6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no
minimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] o dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado Jggz ggpggifiçidgde dg çgda lote]-,
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.
s. osmais oocumsirros os Haeiuração
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NP. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
73 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NP. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §,›2P, da
Lei NP. 8.666/93).
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
6.4. Alvará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão
competente da sede da empresa;
6.5. Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA
NOVA do[s) sócio(s) efou proprietário da empresa.
6.6. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União( ):
6.6.7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Neflívflfll do IUSIÍÇH( )
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a
documentação mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Município de MORADA NOVA-› CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos
demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de MORADA NOVA/CE
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1P da Lei Complementar NP.
123/06.
6.11.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito
ã contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. ST. da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. Q/

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no próprio
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documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de fêigula-ridade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

'oa aoMo.Looiu;Ã¿o e na Afllifloicação
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.
oaassinaruaatio cülvraaro J _ J J J
1- O Município de MORADA NOVA, com a interveniéncia da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados
da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo
ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais. Q/

nas l-urren-ações oo contei-rro J
1 - No interesse da CON'l`RATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação.
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1P e 2 P, inciso II da Lei nã E666/93.
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2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 13 e 23, da Lei
n35.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

os s1is.c.‹u.izAçÃo no conraaro
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 3.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n3 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providências cabíveis.

DA ENTREGA IIIOS PRODUTÚS. -DA FORMA DE PAGAIWENTO E' DO REEQUILIBRIO-ECONÔMICO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei N3. 3.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e
rescisoes.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
b) No prazo de no máximo de após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes.
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatória, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. Q/
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2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s_J
unidade(s) gestora (s) do Municipio de Morada Nova/CE.
2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal,
estadual e municipai, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreçoes:
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal /Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
4.1. O "atesto" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constata que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
E. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Eancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento. G/
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
'll - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
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12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
15. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = F + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (F x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16. CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas
decimais.
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito;
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
COTIIIFEIIÉO.

nas oienizoaçõesi na conrnirranrs _ I
1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionarã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justilicará de imediato.
4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73,11, da Lei n3 8.666/93. b

nas oanioacõss na colvrearaua , I
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante:
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
ezectição contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carãter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconi`ormidades com as especificações constantes no Termo de Referãncia, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CCJNTRA'i`Al\lTE.
9 -- Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a
mesma seja resistente, confeccionada em material plastico com visibilidade externa de alta resistência.
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nã 8.078, de 1990];
13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
14 - O CONTRA"i`ADU efetuarã o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as
necessidades da Secretaria requisitante.

nas iurinacõas E sauçõzis aumiluzisrlaarrivas.
1. Adota-se como critério do justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaizo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão TCU/Plenário nê 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

'_ 1 `"av=i=:N'ro.sz"'" saucõas Qua saaão Articaoasz
I- Forjar a classificação como microempresa ou
empresa de pequeno porte para obtenção de 1.impedimentodelicitarpeioperiodode,no minimo,
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou 1[um]ano.AcordãoTCiJƒPLni! 3074/2011.
não.
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li- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasçino certame.__ V ___ ___"
lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação. _ ___¬ __ .
IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação

m í

da proposta, habilitação ou na contratação. Í

2, impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
-'-1- (quatro) meses.
- l

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 [seis] meses.

4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
õ [seis] meses.

L

H V--A-p1'esentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em
qualquer septido. __ ___ __

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.

í íiá iii I-il

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação
ou contratação.

Vil- Não manter as condiçoes habilitatúrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços. _ ___ _

E. impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.
s. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Feieral para ap_i_.1_i_'_a ções de sanções de ordem penal.

8. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 5 (seis) meses.

Vlii- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

11. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 fum) ano.
12. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do,
valor do contrato/nota de empenho. _ L

iX~ Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

lí I.íI_Ç 1-il í Z r-1

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 'Íl/ii (meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
dura nte a contra tação.

15. Advertência;
1?. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.
1a. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do co;.trato/nota delempenho. __ __

Xl« Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

1a. Advertãncia
1a. Multa de, no mínimo, 0,5% [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia podera ser considerada inexecução

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento [s] quando previsto no
edital c termo de referência.

d _ __ _ _ __total ou pa¿¬_cia_l do objeto.__ Ê
21 Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.
aa. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equip mento.

J _ _ _ _

E1
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XIII- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

:ti l _'- I  I

'II l.flb- se `¬
21. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

il l _

XIV- Comportar-se de niodo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Adniinistração e
à sociedade. __

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

XVI- Não recompor niveis de seiviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos tecnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

-|1| _ZÇ í ííil
_.XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada

ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em

24.lmpedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, E (dois) anos.
15. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

ar. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
as. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
ae. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

¡ í_¡¡.¡-.|¬  í

27. Impediniento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

gt-  

28. lnipediniento de licitar com a PIVIMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

 H% H
que não se comine outra penalidade. __

oXVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro d
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o município de
Morada Nova por, no mÍnlmo,1(um) ano.

i $_í'_'_'I'Ç Iii-I II
í í i í

XIX- inexecução total, previsto na Lei Bõoóƒëlã e Lei
10.520/2002.

í í mi-Il

 -É

XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.520/2002.

32. Impedimento de licitar com a FMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.
ss. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor
da parcela.
34. impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 (um) aiio.
35. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) sobre
o valor correspondente a parte não executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcioiiamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.

34. Impedimento de licitar coni a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de
5 (cinco) ano.

_ _ @z___
XXII- Conieter fraude fiscal no recolhimento de 35. Declaração de inidoneidade

contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos raticados __ __
XXIV- Frustrar ou fraudar, niediante ajuste,
conibinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público.

quaisquer tributos. __ _ _
Íüílli- Denionstrar não possuir idoneidade para

À _ _ dl

36. Declaração de inidoneidade

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.

f* ¬.r ii
'I' :-
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42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

1 ¡I!-_-I _'I _ 

 %%

Aa. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
últinio exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
4-fi- Publicação extraordinária da decisão
coiidenai_¿_tl¿_i;i_a_. __ _ __
as. Muita de até 20% do faturamento bruto do
últinio exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

XXVI- Criar, de niodo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação piiblica ou celebrar
contrato administrativo;

Z | í í-I i í ZH-H

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio económico-I
iinanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundanientados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades
mencionadas.
3. Na hipótese da multa atingir o perceiitual de 10% (dez por cento] sobre e valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará ás sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrõncia de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 72 da Lei ng 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente ãs demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni 9.784/1999.
5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
õ. As multas serão recolhidas em favor da Contrataiite, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade conipetente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
'?. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativaniente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DA Rescisão ç.oiirrRATuAl.
1. A inexecução total ou parcial do contrate enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.665/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: Q/
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso liaja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 12 do art. 79 da Lei
0.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou ainigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Us casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditêrío e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a iinpossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço oii do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a
Administração:
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim conio as de seus superiores:
g) D coiiietimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justlficadas e determinadas
pela maxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
ni) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiiizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspeiisão do cumprimento das obrigações assumidas atá que seja nornializada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
Contrato;
o) 0 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) 0 reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão oii incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

nas Noamâs Anricoaaur-ção ‹¬ I- I »-
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1 - As partes declaram, neste ato, qiie coiiiieceni e entendem os termos da Lei ne 12.5146/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório
ê vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
iii - Obter vantagem ou benefício indevido, de niodo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econõmico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim conio realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam práti ca ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do Decreto nê
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o
presente contrato.

DO FORD _ . .
1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do preseiite edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

AN CRÍISTINA OIRAO
Secretária Municipal de Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

l/
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã. í____
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
iviuiiicirai. nz ivioaAi:›A novA, Araaves oA
secRirrAaiA na . a no ourao
i.Ano A eiviPResA , Qua Assnvi
PARA o riivi que A secuia neci.AaAiviz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a _ _ _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nã , _ _ _. neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de
_ _ _ , 5r.(a) _ _ ,portador(a) do CPF nã. doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ __, com sede ã _ , inscrita
no CNP] sob o nã. _ , representada por , _ _ , portador(a) CPF nã.
, _ __, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO Nã. em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

ci.Ausui.A PRIMEIRA - DA i=unnA1vieNrAçÃo teoAt
'.l..1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nã disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta e Pregão que tem como subsidiaria a Lei
nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de l.icitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990
- Código de Defesa do Consumidor, Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar nã 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nã
155ƒ2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo
Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nã 10.024, de 20 de setembro de 2019, e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

ci.Aosui.A saouNoA A eo oajsro
z.i- Aquisição De Bens oe consumo (eQuiPAMeN'i"os De Paoreçiio INDIVIDUAL -
ePij com A rinAtioAoe os saaeivi uritizAoos retos Paorissioiiais mis unznaoes
PÚei.icAs oe Arenoimeiwo oo sistema único os Assistencia secou. sUAs, visAnno
A esi*auruaAçAo DA seus socio Assisfrenciztt, com aase NA Poai¬AaiA ns ssa os za
oe Aaiiit os 2020, como TAMBÉM consioeaAnno os 1MPAcTos oA PANosMiA no
Novo coaoi×iA víaus No sxeacicio oe 2021 e A NecessioAne oe DAR corrriuuioaoe
As Ações oe Paeveução os raANsM1ssIeii.inAoe oA covio - :is E A Miric.AçAo oe
seus iiviPAc'ros No Ãiisiro eo sisreMA Único oe Assis'1¬eNciA sociAi. - sUAs, sos A
RssPonsAaii.ioAos DA secaerAaiA os AssisrenciA sociAt oe ivioi-iAnA nova csAaA,
Ano zozi, os Acoaoo com As esPeciPicAçõas e ouAiri*ioAnzs consulares No
teamo ne RsPeaeuciA.
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CLÁUSULA TERCEIRA - ao PRE‹;o
3.1- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pala execução da objeto dcatc contrata o valor global
da R$ _. ___), sujeito aa mciclëaciaa tributárias normais,
distribuídas da seguinte forma:

_ _ _ _. __ _ ¬ ¬_ VL. _
Ç

ALcooL Em UEI 20% - EmaALAaEm
1 aoamL. Ecm PERFUME, aRAaUAÇÃa 52.4*
INPm INDUETRIALITADA E com UATA aE
EALIUAUE, PRaau1a RraI:zIRAaa NA
A 12 Ur-IIUA_a_Es A ífl A ii PNVIEA :AIEA cam _
ALcoaL ETILIca 20% EmaALAoI:m
1aaamI EI-1IaRATAao PARA Uso CERAL
Tcoa ALcaaLIca 99 511% 1519.5110 EL) CAIEA
com 12 EARRAPAE cam A INaIcAcAa aa
REcIETRo oo PRaaUTo IUI~ITa A ANPIEA E Ao
mImIE1'ÉRIa aA sAL'IaE. EA EEL UEVERA
I:oN5TAR A LIATA aA PAaRIcAcAI1, UA
VALIDADE. EI1ImERa ao LaTE. IRPaRmAcaE5
EADIIERTERCIAE. _ _ i í I A il lí |

AVENTAL/cAPaTE mAI~IaA I.aI‹IcA -
aEscAP.TAvEL, ImPERmEAvEI.. TAmAr~Iao

03. ümlca. coI~II='EccIaI×IAao Em NAa Taclaa Umro Taa
sms, 1ao% PaLIPRaPILEaa com REI-'oaca
Iml"-'ERmEAvEL. _ _ _ _ ¿ _ _ _
AvEI~ITAL¡1ALEco Em TEcIaa axroaa -
PaLIEsTER, mANaA cURTA 2./4, aEcoTE Em v

04. ou Em U. com AEERTURA E EoLsas uma 212
PRUNTAIE, camPRImENTa ATE o Iaacao,

_ « 'I_1¿I_~¿IAN1-Iagm o_U_g3. _ _ _ _ _ V _ ¬ _ _
LUVA LATEE - LATER NATURAL; NÃo *

05 EsTERIa; azia Usa maaicaz AmE1aEsTIIA E Cx 78
I Usa Umca; TAmAEHo c., cAa1A com wa

UNIDADES. _ _ V
í-I ' Hífl 71 it-III-I'\ í-\ íflí í I

I I

mAscARA DE EEEUAANÇA PPP2 com PILTRa
ao Ima - RE:-1PIRAaaR aascARTAvEL com uma 2.5aa

' vA1.EIILA.caREsa1vERsAs. _ _ 1 _ _ _ _
mAscARA aE PRaTEE?ia aImPLEs - 1aaf-:A ¿

U7 AI,aoaAa, Tacioa aUPLa; ELAsTIco PCT 262
- LATERAL; TAmAEEa m E o AaULTa. PAcaTE

ITEM EsPEc1PIcA aaa aos Paaauraa uma QTE mARcA vL. UNIT. GLDEAL

a1. , 1 “ cx ao

oz ' J r* cx 139

,_í____.__._i__._...._í._...«

' A \L _ I-cam 1aIJNIaAaEs._ _ _ E _
* A mAscARA aUPLA cIRURaIcA aEscARTAvEL

aa. - com EI.AsTIca, cAIxA com sa UI~IIaAaE5, ca 92
_z¿1¬fI›<IcA, HIPaALERoENIcA. _ _ _ _ _ _ J

PAPEL TaALIIA II~IrERI=aL1~IAao -
PRoaU2Iao 1aafIA Em cELUI.asE. cam AI..Ta

aa. PaaER aa AEsaRcAo E REEIaTENcIA. PcT 1415
MEDINDÚ ED CM E ZIEM, E DUHRAS. PACOTE Q/
com 1.aaa PoLaAs. _ _
PRoTETaR PAEIAL Em PaRmATa oa
Eacoao EEm acULoE AcoPLAoo -
TRANSPARENTE. caUPEccIaI~›IAaA Em

1a. PLAsTIca Rimao, QUE caERE A PARTE uma 412
PRaI~¬ITAL ao cRAEIa ao UsuARIo E EE
EETERUE ATE A PARTE LATERAL aA EAEEÇA.

E ¢ r.:oNEEcccIaI¬IAI:¿I¿ Em MATEEAL PLAE*¶ _ _ _ _ _
PREEPEITURA IIIUIIIEIPAL aa moRAaA IIavA

' Av. mAI~IoEI. cAarRo, NP. 22a - oemrao - moaAaA NovA ~ EEARA- cEP a2aAa.aaa
CNPJ D7.7B2.E4Di'üDIJ1-DD - EEF üE.E'I2D¬1T1-4. E-MAIL: Ilaitaaaüm|1@autIcI‹ak.aI:I|'n.br ¡
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12

13

` §PoLIcAEE_oI~IATa) II~IcoLoR. _ _ _
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I im

ocULoS DE PRDTEÇAD - Dcutos DE
SEDURARÇA, coRsTITUiDos DE Um ARco DE
mATERIAL PLAsTIco PRETD com um PIED
cEI×ITP.AI. E umA PERDA Em cADA
ERTREMIDADE. UTII.IzADA PARA D EI~IcADIE
DE um Elson DE PDLIEAREDIIATD II~IcoLoR,
com APDID NASAL E PRDTEÇÃD LATERAL
INIETADA Do mEsma mATERIAL, com um
oRIPicIa EA PARTE PRDPITAL SUPERIDR E
UmA PERDA Em cADA ERTREMIDADE PARA a
EEDADIE. no Aaco. o ARED Possui PRaTsI;Ao
SUPERIDR NAS EDRDAS. As IIASTES SAD
caRPEccIoEADAs Do mESmo MATERIAL Do
Aaco E SAD comPosTAS DE DUAS PEçAsz
UmA semi-I-IASTE PARADA com umA DAS
ERTREMIDADES PDIADA Ao Aaco PDR maia
DE PARAPUSD mETALIco E DUTRA sEmI-
I-IASTE com um PIND PIAsTIco Em UmA DAS
E:cI¬REmIDADEs QUE SE ENcAn-:A RA DUTRA
E:<TREmIDADE DA sEmI¬RAsTE AETERIoR E

UNID 111

__QUE PI_IRMI'I`E O AIUSTE DD TAMANHO. _
ToUcA DESEARTAPEL TNT IIIÍImERo Is -
cam ELAsTIco, ERAEED, PoRmATa
ANATamIco, RAD EETÉRII., com DADDS DE
IDENTIPIEAÇAD, PRocEDEAIcIA. DATA DE
PAsRIcAçAo, PALIDADE. EAIRA com Ioo UND.
EDRRIPADDR Iasomt) DE mEsA SPRAY - Em

CX 7?

UNID

DE ri O

1D5
PLASTICO, CAPACIDADE EEDIVIL.

ñ

14

15

 

SUPORTE DISPENSEI1 [1 LITRO] DE ALCOOL
GEL E_/DU ALCOOL I..IQIIIDÚ - EM PLASTICO.
CAPACIDADE IL PARA SEREM UTILIEZADÚS I-ID
'I`O'1`E NS.

UNID
I

3 E

coLETE REPLETIPD (TIPD IAQUETAI -
coNPEccIoNADD Em PDLIESTER,
I=EI:I--IAmI.-:mto PRDNTAL Em vEI.cRo E com
SINALI2.AçA_o_I:I_E_ SEED R_AI~IçA. _

UNID 70

I
___  

CLAUSULA QUIIIITA - DA vIaEI~¬IcIA Do coI\ITRATo
5.1- O contrato terá um pra:-:o de vigência até ,podendo ser aditado nas casos

ELAUSULA QUARTA - DA DDTAÇAD DRÇAMENTARIA I
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nã: __ - _ ___?_,: elemento de
despesa: _ - ___
ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2021.

con1 recursos diretamente arrecadados

previstos no art. 57 da Lei Federal ni-`*. 8.666/93 e suas alterações posteriores. (L

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇOES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO
5.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido on acrescido até D limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partos, conforme disposto no artigo 65.
§ 19 e 2 E, inciso ll da Lei nã 8566/93.
6.2- No interesse da Administração, D valor inicial atualiaado da contratação poderá ser aumentado

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MAIIIDEL GASTRD, H". TEE ¬- GENTRD - MORADA NDVA - CEARA» DEF' EEH4IJ.IJüD
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ou supri1¬I1ido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 29,
da Lei nê8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessárias.
6.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalisação do contrato dar-se-á nos terI11os do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o Que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalixação não exclui nem redu2 a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas corn a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à I¬egulari2ação eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
I¬egulari2açiio das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA -~ DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nê. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados Serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simiie ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado devera entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que recebera o atesta declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na
Ordem de Compra;
b) No praxo de no máximo de I | dias cgzyzidos, após o recebimento da Ordem de
Compra no horário de 0711 às 13h [horário local), nos locais definidos pelos orgãos contratantes.
7.2.3. O aceite dos produtos pelo Órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificaçõas contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo da Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas têcnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidade[s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE. Q/
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'lui l.ll.II-¡ 'I7.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusarã, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues. observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a]A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções:
h)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
7.4. O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal /Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
7.4.1. O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se¬ã apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
7.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.5.1. Não produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.7. Antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.8. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.9. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancãria
para pagamento.
7.1.0. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando«
se o criterio "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta] dias.
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7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.13- Serão descontados de [forma integral ou parceladaj sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA -‹ oo nsajusraiui-:Nro os rasço 1: oo assquitisaio economico s riuanceiao
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de O1 [um] ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
[dozej meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + [P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste):
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverã pleiteã-la por meio de correspondência a
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02
[duas] casas decimais.
8.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteã-lo, ocorrerá a preclusão do direito:
8.5. Tambem ocorrerã a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇOE5 E INFRAÇOE5 ADMINISTRATIVAS
9.1. Aciota-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão TCU/Plenãrio nã 1.793/2011, art. 7° da Lei
10.528/2002, com respectivos prazos de duração:

I. Forjar a classificação como rnicroempresa oii ernpresa de 1_ 1-mp,¡,d¡¡¬nEntD de 1¡¡¡¡¿¡.p,¡,1n períüdü dernü
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em mm,-flD¡1[um] anÚ_Ac¿,.dãDTEU¡pL¡¡a
iicitações incentivadas ou não. 397,1,/3ü11_

il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão publica,
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4 [quatro] meses.

III-Tielslstir do iancešãinljusizificativa, ddrante a sessão ptiblica ou 3 ¡mpE¿¡¡mEm.ü de ¡¡,_.¡,_¶ Fem pgrfüdü def nn
não mantiver a proposta na fase de aceitação. m¡"¡,.m› 5 íseis] meses'

I-1-I  I

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação I
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

4. Impediroento de licitar pelo periodo de, no
rnínimo, 6 [seis] rneses.

I É I_I|I¡- I I  I .Í

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital, 5* lmpfldimemü de ¡¡c¡tm_ Fem perfüdu de* nu
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido. mírmnüi 1[um]¿mD__ _ __ _ Q/_
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I Edital valor do contrato/nota de empenho/valor total
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I- _ I_I 1o. impedimento de licitar pelo periodo de od
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou mlnimo5(cinco] anos.
zannataçäa, 11. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou

_ Federal para apura ¬ões de sanções de ordem penal.| I- -
Vil- Não manter as condições habllitatdrias durante a execução do BI ¡mpE¿¡mEn¡Ú de ¡¡c¡m¡. Fem permdü da nn
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. mínímü' E [Sem müãegl

13. impedimento de licitar pelo periodo de, no
viu- nas 1-rsrsr s mais da a1íaíraa-1laa1laaa-

empenho/não assinatura da Ata. 14. Multa de, no minimo, 18% (dez por cento] do
valo_r_do contrato/nota de_empenho. _
15. Advertência
15. Multa de, no minimo, 8.5 % [melo por cento]

iii- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
de referencia. material não fornecido. limitada a São fvinte] dias.

Após o vigésimo dia podera ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

.i í-i i'

_ -_ I- I I 1.9. Advertência;

X- Não efetuar a troca do objeto. ililando notificado. durante a ã?¡InII1:IrIiÊ:I$IÊ::IIII1I)IgmIš|IIE IIIIIIIIIII IIIIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIIIIII de' IIIIII

I'I'I°nUIaIIaçãÚ' 21. Muita de, no mínimo, 18% [dez por cento] do
valor do contriton/nota de empenho.
ão. advertência
21. Multa do, no mínimo, 8,5% [meio por cento]
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 [vinte]
dias. Apos o vigesimo dia podera ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto. j
24. Advertência ,
25. Impedimento de licitar pelo periodo de, no

lili- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do [s] mÍ1'iirna.6 [Saia] masca-
equipamantn [5] quando previsto no edital e termo de referência. 26. Mtilta de, no mínimo, 8,5% [melo por cento]

por dia de atraso, aplicada sobre o valor do

Xi- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Zi-  Ií í||@I

J equipamento. __ _
XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste 21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do

I _ I I

XIV- Comportar-se de modo inidoneo na licitação ou contratação, ¡g_ Impgdimglçm de ¡¡,¡¡¡¿¡. ¡¡,E.¡,¿, perfüdg gel nn
causando prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao mí1¬,¡m.;., 2 (¢_i.;,¡5),;m,;,5,
ordenamento juridico, ao regramento do edital. aaa iitítanias. É-I 27. Multa de, no minimo, 1D% (dez por cento] do
administração e ã sociedade. valor do contratofnota de empenho.

'FI ii -.í III H

Elanzõnigql durante a licitação ou contratação estimado para o item ou lote

so. irnpaaizaaata asiiciisroafitcincaj suas. _
31. Multa de. no minimo, 113% [dez por cento] do

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou coiiiratatäü- I '-'aim' CID Cfllllímtfl/flfllífi Ú* Emlfiãlliifi- |
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estiidual. __ __

-I hill í |¬ i-.ii-l

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos gz.'_ ¡mpEd¡¡¬m¡_.¡¡¡u de |¡E¡|¿¿¡› ,¡Ú¡.n H pM¡ç¡1~,j p¿.1,¡,
monltoramentos tecnico-operacional e administrativo do pgrfügg dg! nu míl-¡img! 1 (um) ¡m,¡,_ Q/
gerenciamento coI¬iti'atI.1al.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se coruine
outra_pei'iaIidade.

28. lmpedirnento de licitar com a FMMN por, no
minimo. 2 [dois] anos. E
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XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo
validade de proposta.

XIX- inexecução total, previsto na Lei 8656/83 e Lei 18.528/2082.

de

K_I|l _'_ Í *I É I '-

_ I. _." |.¡""

29. linpedimento de Licitar com o município de
Morada Nova por, no minimo. 1[iim] ano.

34. lnipedimento de licitar com a FMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
35. Multa de. no minimo, 28% [vinte por cento]
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou

1 valor da parcela.
ml l .I 2 _ B

10.528/2882.
XX- inexecução parcial de objeto previsto na Lei Bõõú/83 e Lei

35. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
inínimo, 1 [uni] ano.
37. Mtilta de, no mínimo, líiliã [dez por cento]
sobre o valor correspondente a parte não

_erx_ecutada.__ _ __ __
_ l _

ln fundadas, em processo administrativo instaura do.

I XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
como pessoas que Integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionainento de certame. sein a
apresentação de provas perD`nentes ou a apresentação de provas

...-4

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

34. lmpediinento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo
de 5 [cinco] atio.

35.i1eciaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

H
l í ml it il-

¬í | lzífl Z-I í í í

procedimento licitatório público.

de procedimento licitatório público.

XXIV- Frustrar oii fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato

36. Declaração de inidoneidade

XXVI- Criar, de modo fraudtiiento ou irregular, pessoa jurídíc
para participar de licitação pública oii celebrar contrat
administrativo;

H
O

45 Multa de até ¿íi% do faturamento bruto do
ultimo exercicio anterior ao da instauração do
processo adminlstranvo
as Publicação extraordinária da decisão
conde_rE-i_tór1a _ __ _
aii. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo adrninistratlvo.
43. Publicação extraordinária da decisão
condenatcg-_i5i_. _ __
45. Multa de até 20% do faturamento bruto do I
último exercicio anterior ao da instauração do
processo admli¬ilsi:rative.
eo. Publicação extraordinária da decisão
copdfiiiatúria. _ _ _

XXVII- Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro do
contratos celebrados
com a administração pública

i' 5 ar. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
aa. Publicação extraordinária da decisão

_ _ __ __ V cont_l__enati'›ria. _" _ Q/ “_

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a criterio da PMMN que deverã
examinar a legalidade da conduta da contratada. Coinprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora licarã isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora tambem
se sujeitarã ãs sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
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também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei nã 10.250/2002.
9.4-. As inultas porventura aplicadas serão descontados dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente ás demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da l.ei nã 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplica ção da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 1.0 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas oti, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLÁusui.A Di?-:ciiviA - nas osaicações Do conTnArAnrs
10.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente. podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da l..ei nã 8.666/93.

ctiiusuta Dãciivia i=iiiivisiRA - osaimições DA cei\i'rRArADA
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade coni as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
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11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas eu indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
oii em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
11.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e,
que a mesma seja resistente, confeccionada em material plástico corn visibilidade externa de alta
resistencia.
11.12 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei nã 8.078, de 1990];
11.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
11.14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo
com as necessidades da Secretaria requisitante.

ci.Áusui.A DãciMA szc.ui~ii:iA _ DAS NORMAS Aivriconnui-ÇÃO
12.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846ƒ2013 [lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento
convocatório e vedado ãs partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
li - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
lil - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econõmico-financeiro do presente contrato; ou, Q/
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
oinissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do
Decreto nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não
relacionadas com o presente contrato.
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ctl'-lusum oãcnvm *rsacaiaâ - na Rescisão
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a B1 da Lei nê 8.666/93, de 21/U6/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderã ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c) judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável serã precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) U atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã
Administração;
F] O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nê 8.666, de 21 de junho de 1993;
li] A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
kl Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo. independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobiiizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o] O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
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p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cuiosuta DÉCIMA QUARTA - no sono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante D2 (duas) testemunhas idôneas que
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA- CE,___de, __ de .

CONTRATANTE _ E _

 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _ _ _ _ _

CPF NP _ _ _

2. _ _ _ __ _

CPFNFI _ ___ _

il,

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NCVA
AV. MANCIEL CAETRC. N". TEE e- CENTÉCI - MCIRADA NCIVA - CEARA- CEP E2$4D.IJIJü

CNPJ D? TEE E4EiiDDD1 DD - CCF DE 9211 1T'l+4 E MAIL' Iioitaoaom n@outIook com br



. as lis
.ríbq ƒraflãx

EsTAI:IcI oo cEAI=tÁ -
PREFEITURA MUNICIPAL oe IvIoaAoA I~IovA '” - .,z

¡Ig!
I I-'I
FI'-'I' l.¡.Ili'¡

ANExoIu
osctiutação os HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa , inscrita no CNP] 11.9 , com sede
, declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação técnica e econômico»
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

___ , de _ ,de 2U_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]
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DECLARAÇÃO DE I=ATos SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO NA

A empresa , inscrita no CNP] n.ê , com
sede . declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ __, de_ __ _ de 20_.

[assinatura, nome e ntimero da identidade do declarante]
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ANEXO v
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO xxxnl no ARTIGO 72 DA CF

A empresaí _ , CNP] n.ê com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital doE .PREGÃO ELETRÔNICO N que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

í,_____ degde 2U_.

ul I ÍP

[assinatura e identificação do responsável pela empresa)

DES.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos. deverá declarar essa condição.
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Ne

A empresa _ __, CNPJ n.9 _, com sede
__ Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nê 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

íí,__tie_ de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE viNCULo EMPREGATICIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO NH

Eu, ___, portador(a) do RG nã ___ e CPF nê
residente e domiCiliadO[a) ã _ ___, ocupante do Cargo

de _ _ __, da empresa inscrita com O CNP] nê
com sede ã _, declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum gíngulo gp,1p¡zeggt1"g1'Q de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

_______,___deide 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante]

l
(*] A líleclaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso
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